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DIVISÃO DE SECRETÁRIA E EXPEDIENTE 

 

DECRETO N.º 10.713    

de 19 de setembro de 2016. 

 

“Dispõe sobre permissão de uso e responsabilida-

des de espaço público, para atividade exclusiva de 

comercialização de produtos alimentícios”. 

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botu-

catu, no uso de suas atribuições legais, e; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 11, da Lei 

Municipal nº 5.802 de 8 de março de 2016; 

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do artigo 83 

da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO tratar-se a permissão de ato 

administrativo discricionário, unilateral e precário, 

através do qual o Poder Público (permitente) entre-

ga ao particular (Permissionária) um determinado 

bem público, cuja atividade desenvolvida é de inte-

resse público; 

CONSIDERANDO o constante no Processo Admi-

nistrativo n° 28.700/2016,  

                              D E C R E T A: 

Art. 1º Fica a empresa Mauro Augusto Comotti - 

ME, CNPJ:11.563.383/0001-22, autorizada a insta-

lar um equipamento Categoria “D”, conforme o 

inciso IV do artigo 3º, da Lei Municipal nº 5.802 de 

8 de março de 2016, na Praça Brasil Japão, com 

29,90 metros quadrados, doravante denominado 

Módulo 5. 

Art. 2° O bem público municipal descrito no artigo 

anterior deverá ser utilizado pela Permissionária, 

única e exclusivamente, para atividade de comercia-

lização de produtos alimentícios. 

 § 1°  A presente outorga é efetuada para o 

CNPJ:11.563.383/0001-22, mencionado no artigo 

1°, ficando expressamente vedada a sua substitui-

ção, sublocação, arrendamento, nem autorizada sua 

transferência, a quem quer que seja. 

 § 2°  Obriga-se ainda a citada Permissioná-

ria a zelar pelas instalações existentes no local, não 

limitado a sua área efetivamente utilizada. 

Art. 3° Correrão por conta da Permissionária, as 

despesas decorrentes da utilização de energia elétri-

ca, água e demais despesas decorrentes do uso do 

bem. 

Art. 4° A Permissão de Uso e Responsabilidades é 

dada a título unilateral, intransferível e precário, até 

dez anos, podendo ser renovado por igual período, a 

critério exclusivo da Administração. 

 § 1° Revogada a permissão, as dependên-

cias serão restituídas ao Permitente, independente-

mente de qualquer providência judicial ou extraju-

dicial, no prazo máximo de trinta dias da comunica-

ção expressa. 

 § 2° A revogação da permissão não impor-

tará em direito à Permissionária a indenização pelas 

melhorias porventura introduzidas nas dependên-

cias, ressalvando o direito de retirar as instalações 

consideradas removíveis e ao mesmo pertencente.  

Art. 5° A Permissionária pagará, mensalmente, ao 

Permitente, o valor de R$382,92 (trezentos e oitenta 

e dois reais e noventa e dois centavos), nos termos 

do Decreto nº 10.588, de 30 de maio de 2016, alte-

rado pelo Decreto nº 10.718, de 12 de setembro de 

2016, em seu artigo 23, cuja importância deverá ser 

recolhida junto a Divisão da Receita do Município, 

mediante guia própria. 

 § 1°  O valor mencionado no caput deverá 

ser recolhido até o dia 10 do mês subsequente ao 

vencido.  

 § 2°  O não pagamento no prazo estabeleci-

do sujeitará a Permissionária ao pagamento da mul-

ta correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos 

por cento) ao dia, limitado a 20% (vinte por cento) 

e juros de 1% (um por cento) ao mês, ou fração de 

mês.  

Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.  

    Botucatu, 19 de setembro de 2016. 

       

                           João Cury Neto  

                         Prefeito Municipal 

Registrado na Divisão de Secretaria e Expediente 

em 19 de setembro de 2016, 161º ano de Emancipa-

ção Político-Administrativa de Botucatu.   

 

Rogério José Dálio  

 Chefe da Divisão de Secretaria e Expediente 

DECRETO N.º 10.714    

de 19 de setembro de 2016. 

“Dispõe sobre permissão de uso e responsabilida-

des de espaço público, para atividade exclusiva de 

comercialização de produtos alimentícios”. 

 

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botu-

catu, no uso de suas atribuições legais, e; 

 

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do artigo 83 

da Lei Orgânica do Município; 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 11, da Lei 

Municipal nº 5.802, de 8 de março de 2016; 

 

CONSIDERANDO tratar-se a permissão de ato 

administrativo discricionário, unilateral e precário, 
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através do qual o Poder Público (permitente) entre-

ga ao particular (permissionário) um determinado 

bem público, cuja atividade desenvolvida é de inte-

resse público; 

 

CONSIDERANDO o constante no Processo Admi-

nistrativo n° 28.702/2016, 

 

                             D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica o MEI – Microempreendedor Individu-

al Wesley Rafael de Almeida, 

CNPJ:24.304.854/0001-20, autorizado a instalar um 

equipamento Categoria “D”, conforme o inciso IV 

do artigo 3º, da Lei Municipal nº 5.802 de 8 de 

março de 2016, na Praça Brasil Japão, com 29,90 

metros quadrados, doravante denominado Módulo 

4. 

 

Art. 2° O bem público municipal descrito no artigo 

anterior deverá ser utilizado pelo permissionário, 

única e exclusivamente, para atividade de comercia-

lização de produtos alimentícios. 

 § 1°  A presente outorga é efetuada para o 

CNPJ:24.304.854/0001-20, mencionado no artigo 

1°, ficando expressamente vedada a sua substitui-

ção, sublocação, arrendamento, nem autorizada sua 

transferência, a quem quer que seja. 

 § 2°  Obriga-se ainda o citado permissioná-

rio a zelar pelas instalações existentes no local, não 

limitado a sua área efetivamente utilizada. 

 

Art. 3° Correrão por conta do Permissionário, as 

despesas decorrentes da utilização de energia elétri-

ca, água e demais despesas decorrentes do uso do 

bem. 

 

Art. 4° A Permissão de Uso e Responsabilidades é 

dada a título unilateral, intransferível e precário, até 

dez anos, podendo ser renovado por igual período, a 

critério exclusivo da Administração. 

 § 1° Revogada a permissão, as dependên-

cias serão restituídas ao Permitente, independente-

mente de qualquer providência judicial ou extraju-

dicial, no prazo máximo de trinta dias da comunica-

ção expressa. 

 § 2° A revogação da permissão não impor-

tará em direito ao permissionário a indenização 

pelas melhorias porventura introduzidas nas depen-

dências, ressalvando o direito de retirar as instala-

ções consideradas removíveis e ao mesmo perten-

cente.  

 

Art. 5° O Permissionário pagará, mensalmente, ao 

permitente, o valor de R$382,92 (trezentos e oitenta 

e dois reais e noventa e dois centavos), nos termos 

do Decreto nº 10.588, de 30 de maio de 2016, cuja 

importância deverá ser recolhida junto a Divisão da 

Receita do Município, mediante guia própria. 

  

§ 1°  O valor mencionado no caput deverá 

ser recolhido até o dia 10 do mês subsequente ao 

vencido.  

  

§ 2°  O não pagamento no prazo estabeleci-

do sujeitará o permissionário ao pagamento da mul-

ta correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos 

por cento) ao dia, limitado a 20% (vinte por cento) 

e juros de 1% (um por cento) ao mês, ou fração de 

mês.  

Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.  

            

                Botucatu, 19 de setembro de 2016. 

  

             João Cury Neto -  Prefeito Municipal 

 

Registrado na Divisão de Secretaria e Expediente 

em 19 de setembro de 2016, 161º ano de Emancipa-

ção Político-Administrativa de Botucatu.   

 

                          Rogério José Dálio 

      Chefe da Divisão de Secretaria e Expediente 

 

DECRETO N.º 10.715    

de 19 de setembro de 2016. 

 

“Dispõe sobre permissão de uso e responsabilida-

des de espaço público, para atividade exclusiva de 

comercialização de produtos alimentícios”. 

 

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botu-

catu, no uso de suas atribuições legais, e; 

 

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do artigo 83 

da Lei Orgânica do Município; 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 11, da Lei 

Municipal nº 5.802, de 8 de março de 2016; 

 

CONSIDERANDO tratar-se a permissão de ato 

administrativo discricionário, unilateral e precário, 

através do qual o Poder Público (permitente) entre-

ga ao particular (permissionário) um determinado 

bem público, cuja atividade desenvolvida é de inte-

resse público; 

 

CONSIDERANDO o constante no Processo Admi-

nistrativo n° 28.703/2016,    D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica o MEI – Microempreendedor Individu-

al Eduardo Luiz Alberto, CNPJ:14.177.152/0001-

79, autorizado a instalar um equipamento Categoria 

“D”, conforme o inciso IV do artigo 3º, da Lei Mu-

nicipal nº 5.802 de 8 de março de 2016, na Praça 
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Brasil Japão, com 29,90 metros quadrados, dora-

vante denominado Módulo 1. 

 

Art. 2° O bem público municipal descrito no artigo 

anterior deverá ser utilizado pelo permissionário, 

única e exclusivamente, para atividade de comercia-

lização de produtos alimentícios. 

  

 § 1°  A presente outorga é efetuada para o 

CNPJ:14.177.152/0001-79, mencionado no artigo 

1°, ficando expressamente vedada a sua substitui-

ção, sublocação, arrendamento, nem autorizada sua 

transferência, a quem quer que seja. 

  

 § 2°  Obriga-se ainda o citado permissioná-

rio a zelar pelas instalações existentes no local, não 

limitado a sua área efetivamente utilizada. 

 

Art. 3° Correrão por conta do Permissionário, as 

despesas decorrentes da utilização de energia elétri-

ca, água e demais despesas decorrentes do uso do 

bem. 

 

Art. 4° A Permissão de Uso e Responsabilidades é 

dada a título unilateral, intransferível e precário, até 

dez anos, podendo ser renovado por igual período, a 

critério exclusivo da Administração. 

 § 1° Revogada a permissão, as dependên-

cias serão restituídas ao Permitente, independente-

mente de qualquer providência judicial ou extraju-

dicial, no prazo máximo de trinta dias da comunica-

ção expressa. 

  

 § 2° A revogação da permissão não impor-

tará em direito ao permissionário a indenização 

pelas melhorias porventura introduzidas nas depen-

dências, ressalvando o direito de retirar as instala-

ções consideradas removíveis e ao mesmo perten-

cente.  

 

Art. 5° O Permissionário pagará, mensalmente, ao 

permitente, o valor de R$382,92 (trezentos e oitenta 

e dois reais e noventa e dois centavos), nos termos 

do Decreto nº 10.588, de 30 de maio de 2016, cuja 

importância deverá ser recolhida junto a Divisão da 

Receita do Município, mediante guia própria. 

 

 § 1°  O valor mencionado no caput deverá 

ser recolhido até o dia 10 do mês subsequente ao 

vencido.  

 

 § 2°  O não pagamento no prazo estabeleci-

do sujeitará o permissionário ao pagamento da mul-

ta correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos 

por cento) ao dia, limitado a 20% (vinte por cento) 

e juros de 1% (um por cento) ao mês, ou fração de 

mês.  

 

Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

              Botucatu, 19 de setembro de 2016. 

                                

                           João Cury Neto  

                         Prefeito Municipal 

 

Registrado na Divisão de Secretaria e Expediente 

em 19 de setembro de 2016, 161º ano de Emancipa-

ção Político-Administrativa de Botucatu.   

 

 Rogério José Dálio  

 Chefe da Divisão de Secretaria e Expediente 

 

DECRETO N.º 10.716    

de 19 de setembro de 2016. 

 

“Dispõe sobre permissão de uso e responsabilida-

des de espaço público, para atividade exclusiva de 

comercialização de produtos alimentícios”. 

 

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botu-

catu, no uso de suas atribuições legais, e; 

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do artigo 83 

da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 11, da Lei 

Municipal nº 5.802, de 8 de março de 2016; 

CONSIDERANDO tratar-se a permissão de ato 

administrativo discricionário, unilateral e precário, 

através do qual o Poder Público (permitente) entre-

ga ao particular (permissionário) um determinado 

bem público, cuja atividade desenvolvida é de inte-

resse público; 

CONSIDERANDO o constante no Processo Admi-

nistrativo n° 28.705/2016,    D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica o MEI – Microempreendedor Individu-

al Maria Sagramor da Silva Garcia, 

CNPJ:24.673.781/0001-43, autorizado a instalar um 

equipamento Categoria “D”, conforme o inciso IV 

do artigo 3º, da Lei Municipal nº 5.802 de 8 de 

março de 2016, na Praça Brasil Japão, com 29,90 

metros quadrados, doravante denominado Módulo 

2. 

 

Art. 2° O bem público municipal descrito no artigo 

anterior deverá ser utilizado pelo permissionário, 

única e exclusivamente, para atividade de comercia-

lização de produtos alimentícios. 

 

 § 1°  A presente outorga é efetuada para o 

CNPJ:24.673.781/0001-43, mencionado no artigo 

1°, ficando expressamente vedada a sua substitui-

ção, sublocação, arrendamento, nem autorizada sua 

transferência, a quem quer que seja. 
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 § 2°  Obriga-se ainda o citado permissioná-

rio a zelar pelas instalações existentes no local, não 

limitado a sua área efetivamente utilizada. 

 

 

Art. 3° Correrão por conta do Permissionário, as 

despesas decorrentes da utilização de energia elétri-

ca, água e demais despesas decorrentes do uso do 

bem. 

 

Art. 4° A Permissão de Uso e Responsabilidades é 

dada a título unilateral, intransferível e precário, até 

dez anos, podendo ser renovado por igual período, a 

critério exclusivo da Administração. 

  

§ 1° Revogada a permissão, as dependên-

cias serão restituídas ao Permitente, independente-

mente de qualquer providência judicial ou extraju-

dicial, no prazo máximo de trinta dias da comunica-

ção expressa. 

  

§ 2° A revogação da permissão não impor-

tará em direito ao permissionário a indenização 

pelas melhorias porventura introduzidas nas depen-

dências, ressalvando o direito de retirar as instala-

ções consideradas removíveis e ao mesmo perten-

cente.  

 

Art. 5° O Permissionário pagará, mensalmente, ao 

Permitente, o valor de R$382,92 (trezentos e oitenta 

e dois reais e noventa e dois centavos), nos termos 

do Decreto nº 10.588, de 30 de maio de 2016, cuja 

importância deverá ser recolhida junto a Divisão da 

Receita do Município, mediante guia própria. 

  

§ 1°  O valor mencionado no caput deverá 

ser recolhido até o dia 10 do mês subsequente ao 

vencido.  

  

§ 2°  O não pagamento no prazo estabeleci-

do sujeitará o permissionário ao pagamento da mul-

ta correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos 

por cento) ao dia, limitado a 20% (vinte por cento) 

e juros de 1% (um por cento) ao mês, ou fração de 

mês.  

 

Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

           

                Botucatu, 19 de setembro de 2016.                       

                                                         

                              

 

                             João Cury Neto  

                           Prefeito Municipal 

   

Registrado na Divisão de Secretaria e Expediente 

em 19 de setembro de 2016, 161º ano de Emancipa-

ção Político-Administrativa de Botucatu.    

 

                     Rogério José Dálio 

      Chefe da Divisão de Secretaria e Expediente 

 

 

DECRETO N.º 10.717    

de 19 de setembro de 2016. 

 

“Dispõe sobre permissão de uso e responsabilida-

des de espaço   público, para atividade exclusiva de 

comercialização de produtos alimentícios”. 

 

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botu-

catu, no uso de suas atribuições legais, e; 

 

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do artigo 83 

da Lei Orgânica do Município; 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 11, da Lei 

Municipal nº 5.802, de 8 de março de 2016; 

 

CONSIDERANDO tratar-se a permissão de ato 

administrativo discricionário, unilateral e precário, 

através do qual o Poder Público (permitente) entre-

ga ao particular (permissionário) um determinado 

bem público, cuja atividade desenvolvida é de inte-

resse público; 

 

CONSIDERANDO o constante no Processo Admi-

nistrativo n° 28.706/2016,   D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica o MEI – Microempreendedor Individu-

al Ricardo Gentile, CNPJ:21.921.231/0001-08, 

autorizado a instalar um equipamento Categoria 

“D”, conforme o inciso IV do artigo 3º, da Lei Mu-

nicipal nº 5.802 de 8 de março de 2016, na Praça 

Brasil Japão, com 29,90 metros quadrados, dora-

vante denominado Módulo 3. 

 

Art. 2° O bem público municipal descrito no artigo 

anterior deverá ser utilizado pelo permissionário, 

única e exclusivamente, para atividade de comercia-

lização de produtos alimentícios. 

  

 § 1°  A presente outorga é efetuada para o 

CNPJ:21.921.231/0001-08, mencionado no artigo 

1°, ficando expressamente vedada a sua substitui-

ção, sublocação, arrendamento, nem autorizada sua 

transferência, a quem quer que seja. 

  

 § 2°  Obriga-se ainda o citado permissioná-

rio a zelar pelas instalações existentes no local, não 

limitado a sua área efetivamente utilizada. 
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Art. 3° Correrão por conta do Permissionário, as 

despesas decorrentes da utilização de energia elétri-

ca, água e demais despesas decorrentes do uso do 

bem. 

 

Art. 4° A Permissão de Uso e Responsabilidades é 

dada a título unilateral, intransferível e precário, até 

dez anos, podendo ser renovado por igual período, a 

critério exclusivo da Administração. 

   

 § 1° Revogada a permissão, as dependên-

cias serão restituídas ao Permitente, independente-

mente de qualquer providência judicial ou extraju-

dicial, no prazo máximo de trinta dias da comunica-

ção expressa. 

   

§ 2° A revogação da permissão não impor-

tará em direito ao permissionário a indenização 

pelas melhorias porventura introduzidas nas depen-

dências, ressalvando o direito de retirar as instala-

ções consideradas removíveis e ao mesmo perten-

cente.  

 

Art. 5° O Permissionário pagará, mensalmente, ao 

Permitente, o valor de R$382,92 (trezentos e oitenta 

e dois reais e noventa e dois centavos), nos termos 

do Decreto nº 10.588, de 30 de maio de 2016, cuja 

importância deverá ser recolhida junto a Divisão da 

Receita do Município, mediante guia própria. 

 

 § 1°  O valor mencionado no caput deverá 

ser recolhido até o dia 10 do mês subsequente ao 

vencido.  

  

 § 2°  O não pagamento no prazo estabeleci-

do sujeitará o permissionário ao pagamento da mul-

ta correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos 

por cento) ao dia, limitado a 20% (vinte por cento) 

e juros de 1% (um por cento) ao mês, ou fração de 

mês.  

 

Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

              Botucatu, 19 de setembro de 2016.               

                    

 

                          João Cury Neto  

           Prefeito Municipal 

 

Registrado na Divisão de Secretaria e Expediente 

em 19 de setembro de 2016, 161º ano de Emancipa-

ção Político-Administrativa de Botucatu.   

 

 

                       Rogério José Dálio 

  Chefe da Divisão de Secretaria e Expediente 

 

 

DECRETO Nº 10.722 

 de 21 de setembro de 2016. 

 

“Dispõe sobre abertura de crédito adicional 

suplementar”. 

 

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botuca-

tu, no uso de suas atribuições legais e de conformi-

dade com os Processos Administrativos n.ºs 

33.213/2016; 33.431/2016 e 33.566/2016,      

 

      D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplemen-

tar, até o limite de R$80.000,00 (oitenta mil reais), 

obedecendo as seguintes fichas de despesa: 

 

Ficha U.O. Valor R$ 

732 Politicas de Inclusão 56.000,00 

192 Administração 5.000,00 

570 
Habitação 

8.000,00 

579 11.000,00 

 

Art. 2º O crédito adicional suplementar aberto no 

artigo 1º será coberto com os recursos provenientes 

das anulações parciais, na importância de 

R$80.000,00 (oitenta mil reais), obedecendo as 

seguintes fichas de despesa: 

 

Ficha U.O. Valor R$ 

480 
Cultura 

16.000,00 

482 25.000,00 

594 
Governo 

5.000,00 

597 10.000,00 

193 Administração 5.000,00 

568 

Habitação 

3.000,00 

569 3.000,00 

572 2.000,00 

575 7.000,00 

576 2.000,00 

578 2.000,00 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

    Botucatu, 21 de setembro de 2016. 

 

João Cury Neto 

Prefeito Municipal 

 

Registrado na Divisão de Secretaria e Expediente 

em 21 de setembro de 2016 - 161º ano de emanci-

pação político-administrativa de Botucatu.   

 

  Rogério José Dálio 

      Chefe da Divisão de Secretaria e Expediente 


